
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO Nº 0001300-82.2012.815.0551.
Origem : Comarca de Remígio.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Bradesco Seguros S/A. 
Advogado : Samuel Marques Custódio de Albuquerque.
Agravado : Adalberto Duarte Pereira e outros.
Advogado : Carlos Antônio de Araújo Bonfim.

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO.
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  SEGUIMENTO
NEGADO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,
CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
INTEMPESTIVIDADE.  INTERPOSIÇÃO  VIA
PROTOCOLO  POSTAL.  AUSÊNCIA  DE
RECIBO ELETRÔNICO. NÃO OBSERVÂNCIA
DO ART. 2º, § 3º, DA RESOLUÇÃO Nº 04/2004
DESTE  EGRÉGIO  TRIBUNAL.
COMPROVAÇÃO  EXTEMPORÂNEA  DA
TEMPESTIVIDADE  RECURSAL  DO  APELO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.  

-  A  mera  aposição  do carimbo  da  Agência  dos
Correios  onde  foi  postada  a  peça  apelatória  não
cumpre  os  ditames  da  Resolução  nº  04/2004  deste
Egrégio Tribunal de Justiça,  que,  no §3º  do art.  2º,
dispõe ser “indispensável que o recibo eletrônico de
postagem de correspondência por Sedex seja colado
no  verso  da  primeira  lauda  do  documento”. Não
observando o disposto na mencionada resolução, bem
como  tendo  sido  recebido  o  apelo
extemporaneamente,  há  de  se  reconhecer  a
intempestividade recursal.
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- O momento para a comprovação da tempestividade
recursal é quando o apelo é interposto, e não em sede
de novo recurso que ataca sua rejeição. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se  de  Agravo  Interno (fls.  131/135)  interposto  pelo
Bradesco Seguros S/A contra decisão monocrática (fls. 124/129) que negou
seguimento ao recurso de apelação, porque extemporâneo. 

Inconformado,  o  recorrente  pugna  pela  reforma do  decisum,
sustentando a tempestividade de seu apelo, aduzindo que, no último dia do
prazo  recursal,  dirigiu-se  a  uma das  Agências  de  Correios  e  Telégrafos  e
protocolou a petição da irresignação, conforme consta em carimbo constante
no verso da peça recursal. Defende a observância dos requisitos da Resolução
nº 04/2004 que regulamenta o sistema de protocolo postal.

Sustenta  ainda  não  ser  de  sua  responsabilidade  “o  suposto
extravio  do  documento  que  deveria  estar  contido  na  primeira  folha  do
recurso” (fls. 134). 

Por  fim,  pleiteou  o  recebimento  e  provimento  do  presente
recurso, a fim de reformar a decisão monocrática objurgada.

É o relatório. 

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que,  contra  as  decisões
emanadas  dos  Tribunais  de  Justiça  de  forma monocrática  por  um de  seus
membros (art. 557,  caput, do Código de Processo Civil), o legislador pátrio
estabeleceu a possibilidade de interposição do agravo interno, como se afigura
no presente caderno processual.

Cumpridas  as  exigências  quanto  ao  atendimento  dos
pressupostos processuais para o conhecimento da presente irresignação, passo
à análise do mérito deste agravo interno.

Consoante narrado, insurge-se o recorrente contra  o  decisum
(fls.  124/129),  que  negou  seguimento  à  apelação  devido  a  sua
intempestividade. 

Em  que  pesem  os  argumentos  expendidos  pelo  agravante,
mantenho  a  decisão  hostilizada,  por  se  encontrar  em  consonância  com
jurisprudência pacífica desta Egrégia Corte e dos Tribunais Superiores
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Não  é  preciso  grande  esforço  para  se  constatar  a
intempestividade da apelação interposta pelo ora agravante.

Isso  porque,  a  nota  de  foro  para  a  intimação  das  partes  da
sentença proferida às fls. 82/87, foi  publicada no dia 12/09/2013, conforme
consta  às  fls.  89,  uma quinta-feira,  tendo  o  prazo  iniciado  na  sexta-feira,
13/09/2012, apresentando como termo final a data de 27/09/2013. O recurso
apelatório, porém, só foi protocolado em 01/10/2013, consoante se depreende
das fls. 90.

Muito embora exista um carimbo, nas fls. 90v, da Agência dos
Correios onde foi postada a peça apelatória, essa forma de protocolo postal
não obedeceu aos ditames da Resolução nº 04/2004 deste Egrégio Tribunal
de Justiça, que instituiu convênio com a Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos  para  o  gerenciamento  e  a  utilização  de  tal  sistema  de
protocolização,  dispondo  sobre  as  petições  e  os  recursos  endereçados  às
Unidades Judiciais de primeira instância e a esta Corte.

Dispõe o § 3º do art. 2º da referida Resolução:

§3º. É  indispensável  que  o  recibo  eletrônico  de
postagem de correspondência por Sedex seja colado
no verso da primeira lauda do documento,  com a
chancela do carimbo datador da própria agência, e
que sejam informados:
I – a data e a hora do recebimento;
II – o código e o nome da agência recebedora;
III – o nome funcionário atendente”. (grifo nosso). 

Assim,  apesar  de  alegar  a  observância  ao  disposto  na
mencionada Resolução,  o  agravante patentemente infringiu as normas para
utilização válida do sistema de protocolo postal.

Não há que se acolher a tese de que o recibo eletrônico teria
sido extraviado dos autos,  isso poque a  utilização do serviço de Protocolo
Postal é de responsabilidade do usuário, conforme se infere da interpretação da
Resolução nº 04/2004, que, em seus arts. 8º e 9º, dispõe que:

   
“Art. 8º. A responsabilidade pela apresentação dos
recursos e petições em conformidade com o disposto
nessa  Resolução  é  do  advogado  ou  da  parte
interessada, sob pena de não serem recebidos ou não
admitidos.”

Destarte,  conforme se  extrai  do  art.  3º  da  Resolução,  acima
transcrito, é obrigação do usuário  colar o recibo eletrônico de postagem no
verso da primeira lauda do documento, contudo, compulsando detidamente o
apelo não há sequer indício que o apelante assim tenha procedido. 
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Sabe-se  que,  muito  embora  haja  uma  tendência  de
flexibilização das regras formais em detrimento da realidade fática, na busca
da promoção da justiça, não há como se conceber a abertura irresponsável da
observância das formas, principalmente num Estado como o nosso, em que a
conscientização pelo cumprimento espontâneo de simples normas de conduta
não parece se arraigar com certa facilidade em nossa cultura. Exemplo disso
consiste na mera pontualidade dos compromissos marcados. 

Dessa forma, não vislumbro como se conceder  a  benesse ao
patrono da causa de relevar a inobservância dos ditames expressa e claramente
prescritos pela Resolução deste Tribunal, especialmente quando o sistema de
que se utilizou não é obrigatório, mas sim facultativo, cabendo-lhe a fiel  e
devida fiscalização pelo respeito aos requisitos ali constantes.

Diante dessas circunstâncias, considero que o mero selo datador
não cumpre o que estabelece a Resolução em apreço, pois que visivelmente
frágil à segurança jurídica visada quando do estabelecimento das regras do
convênio  firmado  com  os  Correios,  sendo  nítida  a  imprescindibilidade  da
juntada do recibo eletrônico de postagem.

Nesse mesmo sentido, colaciono julgado desta Corte:

“REPRESENTAÇÃO EM FACE DE MAGISTRADO.
APURAÇÃO  PERANTE  A  CORREGEDORIA  DE
JUSTIÇA.  ARQUIVAMENTO.  RECURSO
INOMINADO.  REMESSA  DOS  AUTOS  AO
CONSELHO  DA  MAGISTRATURA.
DESPROVIMENTO. PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO
NO  DJ/PB.  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.
INTERPO-SIÇÃO  VIA  PROTOCOLO  POSTAL.
AUSÊNCIA  DA  DATA  DA  REMESSA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  AFERIÇÃO.  NÃO
CONHECER. Art. 11. Os julgados do conselho estão
sujeitos  a  embargos  de  declaração,  no  prazo  de
cinco  dias  e,  tratando-se  de  decisão  originária,  a
recurso para o tribunal  pleno,  no prazo de quinze
dias.  ”  (ritj/pb).  Não havendo  possibilidade  de  se
aferir  a  tempestividade  recursal,  não  se  pode
conhecer  do  presente  recurso,  por  total
irregularidade  de  seus  requisitos.  Para  envio  de
recurso mediante  protocolo postal, exige-se que no
recibo  eletrônico  de  postagem  conste,  além  da
chancela do carimbo-datador da própria agência, a
data e a hora do recebimento, o código e nome da
agência,  bem  como  o  nome  do  funcionário.
Ausentes alguns destes requisitos, sobretudo a data
da  postagem,  torna  inadmissível  seu
conhecimento”. 
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(TJPB;  Rec.  999.2012.001287-0/001;  Conselho  da
Magistratura;  Rel.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão
Filho; DJPB 07/05/2013; Pág. 9). (grifo nosso). 

Em que pese o suplicante ter colacionado, a esta insurgência
regimental,  cópia  do  comprovante  eletrônico  dos  Correios  (fls.  136),
demonstrando a data em que fora protocolado o apelo naquela empresa, ou
seja,  no  dia  27/09/2013,  o  que  implicaria  em sua  tempestividade,  referida
prova deveria ter sido anexada quando da interposição do recurso apelatório,
momento  em  que  deve  ser  comprovado  o  aludido  pressuposto  de
admissibilidade, sob pena de preclusão consumativa.     

A juntada posterior da comprovação não tem o condão de suprir
a falha anteriormente apontada já que, reitere-se, a oportunidade para aferição
da tempestividade é quando o recurso é interposto, e não, por óbvio, em sede
de nova impugnação que ataca sua rejeição, como se afigura no presente caso.
Há, na hipótese, evidente preclusão consumativa. 

Sobre o tema, posição reiterada do Superior Tribunal de Justiça.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.RECURSO
ESPECIAL INTEMPESTIVO. INTERPOSIÇÃO VIA
FAX.  JUNTADA  POSTERIOR.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.1.  Na  hipótese  em  tela,  à  luz  da
documentação juntada pelo agravante, por ocasião
da apresentação do agravo de instrumento, atestou-
se a interposição do apelo nobre fora do prazo de 15
(quinze dias) a que alude o artigo 508 do Caderno
Processual  Civil,  nos  termos  da decisão proferida
pela Presidência do STJ. 2.  É pacífico nesta Corte
que a tempestividade recursal deve ser demonstrada
por ocasião da interposição do apelo, de sorte que a
juntada  extemporânea,  em  sede  de  agravo
regimental, de documento essencial à comprovação
dos requisitos de admissibilidade não tem o condão
de sanar vícios existentes, porquanto já operada a
preclusão  consumativa.3.  Agravo  regimental  não
provido.(AgRg  no  Ag  1417190/RS,  Rel.  Ministro
BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 13/03/2012, DJe 15/03/2012)(grifei)

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao
Agravo Interno, mantendo incólume a decisão de fls. 124/129. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho.    Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do
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Valle Filho, o Exmo. Dr. José Ferreira Ramos Júnior, juiz convocado, com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado,
com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des.  Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
     Desembargador Relator
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